
Órgão Oficial de Comunicação Social do Instituto de Estudos Legislativos Brasileiro – IDELB Ano IX – Nº 37 – Julho / Agosto / Setembro – 2020

E   D   I   T   O   R   I   A   L NESTA EDIÇÃO:

O Jornal Notícias do Congresso Nacional é o  
órgão oficial de comunicação social do Instituto 
de Estudos Legislativos Brasileiro – IDELB, 

deixando evidente que sua proposta é ser diferente dos 
demais, sobressaindo-se, principalmente, pela qualidade 
e pela eficiência das informações nele contidas. Traz de 
maneira prática e objetiva a história do Brasil.

É destinado a divulgar as ações de jornalismo, marketing 
e responsabilidade social e institucional do Poder Exe- 
cutivo e do Poder Judiciário, dando ênfase, especialmente, 
ao importante trabalho técnico-operacional desenvolvido 
pelo Poder Legislativo no que tange ao trabalho legislativo 
praticado pelas Comissões Permanentes e Temporárias 
do Congresso Nacional, instaladas na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal.

A missão deste veículo, Jornal Notícias do Congresso Nacional, é oportunizar a divulgação 
dos trabalhos técnicos desenvolvidos no âmbito do Poder Legislativo, pelos seus membros 
no Congresso Nacional, no cumprimento de sua missão de legislar, fiscalizar e legitimar 
o poder estabelecido, em nome da sociedade brasileira, bem como na defesa plena 
dos valores de pioneirismo, integridade, independência, excelência na qualidade das 
informações prestadas com responsabilidade, visando sempre à valorização das pessoas, 
da liberdade de expressão e das instituições democráticas do Estado de Direito.

Acreditamos que as informações contidas nesta publicação contribuirão para o processo 
de amadurecimento e desenvolvimento da sociedade brasileira, de maneira que esta 
venha a exercer o seu pleno direito de cidadania participativa, na qualidade de uma sociedade 
fiscalizadora dos poderes constituídos, para que venhamos a desfrutar um futuro melhor, 
com maior dignidade e justiça social para todos os brasileiros.

O Jornal Notícias do Congresso Nacional  traz ao público leitor sua contribuição inarredável, 
imprimindo, assim, a história do Brasil nos bastidores do Poder Legislativo, vindo a preencher 
uma lacuna, visando a manter a sociedade informada das ações técnicas operacionais 
praticadas pelo sistema bicameral do Congresso Nacional, na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal, sendo este o poder guardião e garantidor do Estado Democrático de 
Direito, legitimado pela representação parlamentar, a autêntica expressão de poder de um 
povo e de uma forte e soberana nação.

Com dinamismo profissional, idealismo e perseverança, desenvolvemos um trabalho 
difícil e árduo, em que contamos com a importante proteção de DEUS e a colaboração 
de parlamentares, parceiros profissionais e patrocinadores, sendo recompensados pelo 
magnífico resultado alcançado.

Boa leitura a todos e até a próxima edição. Um grande abraço!
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O Plano Nacional de Enfrenta-
mento à Pandemia da Covid-19 
resulta de um grande esforço de 
concepção, execução e mobiliza-
ção desenvolvido pelas entidades 

que atuam na área da Saúde participantes da 
Frente pela Vida. Face à grave crise sanitária 
atual, o Estado brasileiro tem a obrigação moral 
e constitucional de propor políticas e coordenar 
ações emergenciais adequadas para controlá-la, 
superá-la e reduzir seus impactos econômicos e 
sociais sobre a nação brasileira.

Além de medidas sanitárias e epidemiológicas, 
estratégias de proteção social de amplo 
espectro são necessárias, principalmente 
aquelas de natureza econômica, aprovadas 
pelo Congresso Nacional, mas que somente 
o executivo federal pode realizar. É, portanto, 
da inteira responsabilidade da Presidência 
da República avaliar corretamente os riscos 
da pandemia da COVID-19, atuando de modo 
equânime e solidário, a fim de v iab i l i za r  
po l í t i cas  cor re tas  baseadas em  
ev idênc ias  c ien t í f i cas. No plano federal, 
o Ministér io da Saúde tem como obrigação  
coordenar a ações emergenciais e  
adequadas para reduzir a transmissão da 
COVID-19 e seus impactos sobre a saúde. 
Tais medidas de controle devem ser embasa-
das em conhecimento científico, compondo 
planos estratégicos de intervenção de escopo 
geral e abrangência nacional. Em outras  
esferas de governança, cabe às autoridades 
sanitárias estaduais e municipais, Secretários 
e Secretárias de Saúde, formular e executar 
planos equivalentes, ajustados às respectivas 
realidades. 

A pandemia não é problema exclusivo do 
setor saúde, e sim de todos os setores de 
governo, bem como de todas as esferas da 
sociedade e da economia. Como, temporaria-
mente, os setores econômicos não poderão 
garantir a renda do trabalho, a manuten-
ção e a expansão de auxílios emergenciais  
devem ser urgentemente concretizadas. 
Caso o Governo Federal não se decida a 
atuar ou se mostre incapaz de viabilizar 
medidas de apoio e proteção social, como 
parece ser a perspectiva mais realista,  
deve-se esperar resultados calamitosos no 
âmbito epidemiológico e, no cur to prazo, 
nos planos econômico, político e social.

Obviamente, um governo que não é ca-
paz de agir para proteger a população que  
representa perde qualquer traço de legitimi-
dade. Porém o terrível preço da pandemia e 
das crises dela decorrentes vai recair sobre 

O PLANO NACIONAL DE ENFRENTAMENTO 
À PANDEMIA DA COVID-19 

a maioria dos brasileiros, principalmente 
sobre as pessoas de estratos sociais mais 
vulneráveis. De fato, uma pandemia como 
esta que atualmente nos aflige aprofunda 
desigualdades sociais, gerando um aumento 
da vulnerabilidade social, de iniquidades em 
saúde e de violações de direitos humanos, 
o que historicamente aflige diretamente  
determinados grupos populacionais opri-
midos e discriminados e, indiretamente,  
afetam a toda a sociedade.

A presente proposta representa assim uma 
contr ibuição da sociedade viva na expectativa 
de supr ir lamentável omissão do governo  
federal no cumprimento de seu papel perante 
a população, ameaçada pela pandemia e 
pelas graves cr ises dela decorrentes. Dessa 
forma, como documento de planejamento 
par t icipativo, definido por sua natureza  
objetiva, solidár ia e abrangente, encontra-se 
aber to a novas propostas, contr ibuições 
e soluções a serem construídas, sempre  
colet ivamente, ampliando a Frente pela  
Vida.

No último dia de dezembro de 2019, auto-
r idades sanitárias chinesas informaram à  
Organização Mundial da Saúde (OMS) a 
ocorrência de casos de síndrome respiratória 
aguda grave, com etiologia microbiana des-
conhecida, em Wuhan, na província de Hubei, 
China. Poucos dias depois, um novo  
coronavírus foi detectado em amostras  
colhidas desses pacientes e a nova  
doença recebeu o nome oficial de corona-
virose-2019 (COVID-19). A concentração 
inicial de casos tornou-se uma epidemia 
que rapidamente se espalhou pelo mundo, 
atingindo inicialmente Iran e Itália, até que 
em março de 2020 a OMS formalmente  
reconheceu-a como uma pandemia.  
Posteriormente, a pandemia atinge todos os  
países da Ásia, da Europa, da América do 
Nor te, da América Latina e Caribe e, final-
mente, do continente afr icano. Em pouco 
mais de seis meses, em todo o mundo, já 
são mais de 9 milhões de casos confirmados 
e quase 500 mil óbitos, destacando-se os 
EUA (2,2 milhões de casos e 120 mil óbitos) 
e o Brasil (mais de um milhão de casos e 50 
mil óbitos).

A Pandemia COVID-19 chega ao Brasil 
através de casos impor tados da Europa,  
inicialmente no Rio de Janeiro, São Paulo 
e For taleza. Em nosso país, envolve uma 
combinação de crises sanitária, política, 
social, econômica, ambiental e ética, com 
potencial de se estender não só ao longo 

do ano de 2020, mas também dos próximos 
meses e anos, em ondas que poderão 
ser localizadas ou não. Como uma fratura  
exposta de uma sociedade desigual e injusta, 
a pandemia revela fragilidades e condições 
de vulnerabilidade que envolvem desde a 
estrutura e o financiamento das pesquisas 
biomoleculares e clínicas, passando pela 
indústr ia nacional de medicamentos e vaci-
nas, bem como pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS) e suas capacidades atuais de vigilância 
em saúde e de cuidados desde a atenção 
básica aos leitos hospitalares. 

Num momento politicamente delicado para 
a nação brasileira, quando incer tezas deve-
riam ser reconhecidas e superadas e combi-
nadas com medidas urgentes, a ansiedade 
e o medo passam a integrar o imaginário  
social, agravados pela insegurança que  
decorre das profundas desigualdades e  
iniquidades que não surgiram com a pan-
demia, mas foram então desnudadas e vêm  
resultando não só em diferenciais inaceitá-
veis nos impactos sobre a situação de saúde 
e no acesso aos cuidados de saúde, bem 
como comprometendo a adesão às medi-
das de distanciamento físico/social. Esse 
contexto constitui um tr iplo r isco às pesso-
as que atuam no sistema de saúde e nas  
demais áreas essenciais, pois, como tra-
balhadores, são colocadas sob maior r isco 
físico e psicossocial do que as demais pes-
soas, além de terem se tornado objeto de 
violência de grupos que negam a relevância 
e a gravidade da pandemia.

Conforme observado em todo o mundo, e no 
Brasil não seria exceção, o controle efetivo 
e eficiente da Pandemia COVID-19 e a  
redução dos seus impactos sociais e sani-
tários imediatos somente podem ser alcan-
çados mediante priorização das vidas em 
detrimento dos lucros com ampla proteção  
social para todas as pessoas, o que implica em 
boa governança com transparência, participação, 
liderança política com plena credibilidade e gestão 
responsável, com coordenação eficaz e centrali-
zada de recursos, pessoal, processos e insumos. 
A mitigação dos efeitos perversos desta crise e 
seus desdobramentos, assim como a preven-
ção de futuros riscos de magnitude equivalente, 
deve ser fundada em intensos processos 
de mobilização solidária e engajamento da  
sociedade como um todo, que requerem,  
necessariamente, dispor de recursos que permi-
tam a todas as pessoas exercerem seu direito às 
medidas epidemiológicas de proteção, além da 
preservação e ampliação da democracia como 
regime político.
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COMPREENDER A COMPLEXIDADE DA PANDEMIA

A pandemia do novo coronavírus não se reduz 
a um patógeno que de repente se torna capaz 
de ameaçar a saúde humana, o SARS-Cov-2, 
nem aos sinais e sintomas inicialmente des-
conhecidos de uma nova entidade mórbida 
batizada de COVID-19, nem a indicadores 
epidemiológicos e suas curvas epidêmicas, 
nem ao processo dinâmico de disseminação e 
contágio, nem à “infodemia” de (Fake News), 
mitos e mentiras, nem ao medo pânico que 
tudo isso provoca, nem às crises econômicas 
e políticas dela decorrentes ou a ela associa-
das. A pandemia compreende um complexo 
de fenômenos e processos múltiplos, em sua 
diversidade plena, articulados a numerosos 
elementos de compreensão e análise, objeto 
de distintos enfoques. É importante notar que 
a Pandemia compreende ocorrências simultâ-
neas, com distintos objetos de conhecimento, 
processos de determinação e diversas possi-
bilidades ou modos de intervenção, em várias 
dimensões – biológica, clínica, epidemiológica, 
ecossocial, tecnológica, econômica, política, 
simbólica – e suas respectivas interfaces. 

Na dimensão biológica, nos planos molecular, 
celular e somático, onde o vírus SARS-CoV-2 
atua causando patologia, contágio, infecção, 
doença e eventualmente falência de órgãos 
e sistemas, o modo de intervenção consis-
te na indução ou animação do sistema imu-
nológico de indivíduos, com as vacinas, por 
exemplo. Nesse nível, é necessário mobili-
zar a indústr ia nacional em busca de pro-
dutos terapêuticos (medicamentos) e profi-
láticos (vacinas), fundados em adequadas 
ciências, tecnologias e boas práticas de  
fabricação, capazes de contr ibuir tanto para 
o bem-estar dos indivíduos quanto para a 
proteção coletiva, com o reforço do estado 
imunitário da população. 

Na interface clínico-epidemiológica, ocorre 
a causação da enfermidade em sujeitos indi-
viduais, bem como as práticas em busca de 
cura ou redução de letalidade e sequelas da 
doença. Nessa interface, uma intervenção 
efetiva dependerá da ampliação dos meios de 
sustentação financeira e do for talecimento 
institucional do Sistema Único de Saúde 
(SUS), com a ampliação de todos os seus 
serviços, incluindo a vigilância em saúde, a 
atenção básica e os leitos hospitalares. Em 
consequência, o SUS deve aprimorar seu mo-
delo de atenção, superando a abordagem frag-
mentada, individualista, hospitalocêntr ica 
e essencialmente biomédica, em favor de 
uma abordagem integrada e integral, focada 
na promoção da saúde, ar ticulando ações so-
bre os determinantes sociais, sem descuidar 
das ações de prevenção e tratamento das 
doenças. 

Na dimensão epidemiológica, onde cursa 
a Pandemia da COVID-19, determinantes  
sociais transformam casos infectados e  
infectantes em grupos de risco e de vulnerabi-
lidade, indicando amplas e efetivas medidas 
de vigilância epidemiológica para redução de 

incidência e controle da transmissibilidade. 
Nesse nível, são necessárias intervenções 
baseadas em amplas e efetivas ações de 
vigilância em saúde, cumprindo o previsto 
na Política Nacional de Vigilância em Saúde 
(Resolução CNS nº 588/2018), que incluem 
as vigilâncias epidemiológica (controle de 
casos), sanitária (controle de riscos) e socio-
ambiental (controle de determinantes sociais 
e ambientais da saúde).

Na interface epidemiológica-ecossocial , 
a pandemia se transmuda em sistemas 
de epidemias al imentados por cadeias 
e ondas de contágio,  estressando a  
capacidade da sociedade em produzir 
conhecimentos e novas tecnologias. 
Nessa interface, é indispensável  o for ta-
lecimento das ações de proteção e pre-
servação ambiental . Essa questão é fun-
damental  na medida em que a pandemia 
também nos aler ta sobre a necessidade 
de pensarmos um outro modo de viver 
e conviver com a natureza, diante do  
capi ta l ismo neol iberal  que está destruindo 
nossas reservas naturais de f lora e fauna, 
propic iando o aparecimento de graves 
agentes que vêm causando e ainda vão 
causar sér ios danos ao ser humano. 

Na dimensão tecnológica, deve-se garantir 
o apoio financeiro e institucional aos grupos 
de pesquisa que têm como objeto a saúde 
humana; para tanto, será necessário recom-
por as instituições de fomento e os recursos 
financeiros que as permitem cumprir suas 
missões. É também necessário mobilizar 
a indústria nacional em busca de produtos 
terapêuticos (medicamentos) e profiláticos 
(vacinas), dispositivos e equipamentos 
(EPIs, ventiladores, etc.) fundados em ade-
quadas ciência, tecnologia e boas práticas 
de fabricação capazes de contribuir tanto 
para o bem-estar dos indivíduos quanto para 
a proteção coletiva com a extensão do estado 
imunitário da população. 

Na dimensão econômica, é indispensável 
reduzir e compensar desigualdades e  
iniquidades, a fim de eliminar discriminações 
que vêm propiciando diferenciais inaceitá-
veis nos impactos e acesso aos cuidados de 
saúde, bem como a adesão às medidas de 
isolamento físico/social. Em qualquer dos 
níveis, todas as vidas impor tam, igualmen-
te. Além disso, frente à pandemia e à reces-
são econômica que ela agravou, essa inter-
face exige a adoção de medidas de ordem  
econômica que assegurem a proteção  
social, com renda básica universal sem a re-
tirada de direitos já conquistados e financia-
mento não-reembolsável para empresas com-
prometidas com a manutenção dos empregos.  

A dimensão política pressupõe um ambien-
te de confiança nas instituições democráti-
cas, baseado em relações de credibilidade  
entre as autoridades sanitárias e políticas e a 
população. Em par ticular, esse ambiente vem 
sendo extremamente fragilizado por iniciati-
va de autoridades políticas do executivo fe-

deral. É imprescindível assegurar qualidade, 
transparência e acesso às informações em 
saúde discr iminadas para a construção 
de estratégias e a tomada de decisão no 
combate à pandemia, superando ações  
desumanizadas que transformam pessoas 
e seu sofr imento em meras estatíst icas. É 
responsabil idade das autor idades polít icas 
maiores do governo or ientar e implantar 
diretr izes nacionais baseadas em conhe-
cimento científ ico e discussão com a so-
ciedade.

Finalmente, na interface política-simbólica, 
notadamente nas esferas culturais, intensa 
produção informacional e narrativa, com 
representações visuais muitas vezes sen-
sacionalistas e inverídicas em torno do 
modo e do tempo de propagação do  
coronavírus, dissemina-se e alimenta um 
imaginário social cheio de ansiedade e 
medo, reforçado pela prática das necessá-
rias estratégias de isolamento físico/social. 
Isso tem sido observado de modo mais  
intenso nas extremidades do ciclo de vida e em 
grupos vulnerabilidades, tornados invisíveis e 
silenciados pelas iniquidades sociais pré-exis-
tentes. É muito diferente experimentar a epide-
mia nos seus corpos e em seus cotidianos con-
forme o território que ocupamos na sociedade 
e dos marcadores sociais que carregamos em 
função do gênero, da raça e da classe social e 
das diferentes formas de pensarmos as rela-
ções entre os seres humanos e não humanos. 
A mitigação desses efeitos perversos deve 
ser fundada em intensos processos de mobi-
lização solidária e engajamento da sociedade 
como um todo que requerem, necessariamen-
te, a preservação e ampliação da democracia 
como regime político e a garantia dos direitos 
humanos assegurados constitucionalmente. 
O enfrentamento desses efeitos passa tam-
bém pelo fortalecimento de iniciativas comu-
nitárias auto-reguladas, sob a forma de redes 
de solidariedade novas e pré-existentes que 
buscam suprir a omissão do Estado em sua 
violenta necropolítica.

Ainda nessa interface, ao acompanharmos a 
intensa produção informacional e narrativa 
e o grande volume na divulgação de infor-
mações científicas sérias e compromissadas 
com a realidade, mesmo que transitória e in-
certa, vemos em igual ou maior proporção 
as notícias falsas e/ou erradas (Fake News 
e Wong News) como parte dos cotidianos, 
o que produz efeitos negativos importantes 
no combate à COVID-19, podendo tornar 
resultados ruins em ainda piores, pela gran-
de dificuldade em separar fatos de mitos 
e de diferenciar teorias confiáveis e sen-
satas das conjecturas e especulações.1 
Para esse fenômeno socio-simbólico 
denominado infodemia, mesmo não sendo 
novidade, precisaremos encontrar soluções 
para enfrentar a desinformação e as notícias 
falsas que percorrem o mundo em segun-
dos pelas redes sociais e que em contextos  
críticos impedem a adoção de medidas impor-
tantes de combate às crises decorrentes da 
pandemia.
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Coronavírus. 

Vacina – COVID-19.
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Dr. Tedros Adhanom Ghebreyesus

Diretor-Geral da Organização Mundial da Saúde (OMS)
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O
estado da pandemia da COVID-19 
no Brasil  é muito preocupante e me-
didas sér ias precisam ser tomadas 
 para l idar com o aumento de casos e 
mor tes no país,  af i rmou o Dr. Tedros 

Adhanom Ghebreyesus, Diretor-Geral  da 
Organização Mundial  da Saúde (OMS).

“A menos que medidas sérias sejam tomadas, 
 a tendência de al ta,  agora sobrecarregando 
 o s istema de saúde e superando sua ca-
pacidade, resul tará em mais mor tes”,  d is-
se o Diretor-Geral  da OMS, Dr. Tedros 
Adhanom Ghebreyesus. 

Ele afirmou que todas as par tes interessadas 
devem levar a situação a sério, acrescentando 
que os países vizinhos podem ser afetados.

“A situação é profundamente preocupante e 
as medidas que devem ser tomadas devem 
ser as mais sérias possíveis”.

Na mesma ocasião, o principal especialista em 
emergências da OMS, Mike Ryan, destacou 
que a piora da situação no Brasil reflete na 
sobrecarga do sistema de saúde, cuja capa-
cidade remanescente para atendimentos é  
muito baixa.

Ele chamou atenção para taxas de ocu-
pação de mais de 96% nas regiões Sul  e 
Centro-Oeste.

“Nós gostaríamos de ver o Brasi l  indo em 
uma direção di ferente,  mas será neces-
sár io um esforço enorme para que isso 
aconteça. O sistema está consideravel-
mente pressionado neste momento”,  af i r -
mou Ryan.

“Enquanto muitos países nas Amér icas 
Central  e do Sul  estão se movendo em 
uma direção di ferente,  o Brasi l  não está”, 
acrescentou o especial ista. 

A SITUAÇÃO DA COVID-19 NO BRASIL É 
“PROFUNDAMENTE PREOCUPANTE”, DIZ O 

DIRETOR-GERAL DA ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA 
SAÚDE (OMS), DR. TEDROS ADHANOM GHEBREYESUS

O Dr. Tedros Adhanom Ghebreyesus 
foi  e le i to Diretor-Geral  da Organização  
Mundial  da Saúde (OMS) por um mandato 
de cinco anos pelos Estados Membros da 
OMS na septuagésima Assembleia Mun-
dial  da Saúde em maio de 2017.

Ele é o pr imeiro Diretor-Geral  da Organiza-
ção Mundial  da Saúde (OMS) a ter sido elei to 
entre vár ios candidatos pela Assembleia 
Mundial  da Saúde e é a pr imeira pessoa 
da Região Afr icana da OMS a servir  como 
pr incipal  funcionár io técnico e administra-
t ivo da OMS.

Imediatamente após assumir o cargo em 
1 de ju lho de 2017, o Dr. Tedros Adhanom 
Ghebreyesus del ineou cinco pr ior idades 
pr incipais para a Organização: cober-
tura universal  de saúde; emergências 
de saúde; saúde da mulher,  cr iança e  
adolescente; impactos na saúde das  
mudanças cl imát icas e ambientais; e uma 
OMS transformada.

Antes de sua eleição como Diretor-Geral 
da Organização Mundial  da Saúde (OMS), 
o Dr. Tedros Adhanom Ghebreyesus atuou 
como Ministro das Relações Exter iores da 
Et iópia de 2012–2016. Nessa função, ele  
l iderou esforços para negociar a Agen-
da de Ação de Adis Abeba, na qual  193  
países se comprometeram com o f inancia-
mento necessário para atingir os Objetivos de  
Desenvolv imento Sustentável . 

O Dr. Tedros Adhanom Ghebreyesus atuou 
como Ministro da Saúde da Et iópia de 
2005 a 2012, onde l iderou uma reforma 
abrangente do sistema de saúde do país. 
Todos os caminhos levam à cober tura  
universal  de saúde para o Dr. Tedros,  e 
ele demonstrou o que é necessár io para 
expandir  o acesso aos cuidados de saúde 
com recursos l imi tados.

A transformação que l iderou como Ministro 
da Saúde da Et iópia melhorou o acesso 
aos cuidados de saúde para mi lhões de 
pessoas. Sob sua l iderança, a Et iópia in-
vest iu em infraestrutura cr í t ica de saúde, 
expandiu sua força de trabalho em saúde 
e desenvolveu mecanismos inovadores de 
f inanciamento da saúde.

Além da Et iópia,  a l iderança global  do 
Dr. Tedros Adhanom Ghebreyesus em 
malár ia,  HIV /  AIDS e saúde materno-
- infant i l  teve um impacto imenso. Ele fo i 
e le i to presidente do Conselho do Fundo 
Global  de Luta contra a AIDS, Tubercu-
lose e Malár ia em 2009, e anter iormente 
atuou como presidente do Conse-
lho de Parcer ia Rol l  Back Malar ia e  
co-presidente do Conselho de Parce-
r ia para Saúde Materna, Neonatal  e  
Infant i l .

Nascido na cidade de Asmara, Eritreia, 
o Dr. Tedros Adhanom Ghebreyesus  
possui um Doutorado em Filosofia (PhD) 
em Saúde Comunitária pela Universi-
dade de Nottingham e um Mestre em  
Ciências (MSc) em Imunologia de Doen-
ças Infecciosas pela Universidade de Lon-
dres. O Dr. Tedros Adhanom Ghebreyesus é  
mundialmente reconhecido como acadêmi-
co, pesquisador e diplomata em saúde, com  
experiência em pesquisa, operações e liderança 
em respostas de emergência a epidemias.

Ao longo de sua carreira,  o Dr. Tedros 
Adhanom Ghebreyesus publ icou vár ios ar-
t igos em revistas c ientí f icas proeminentes 
e recebeu prêmios e reconhecimento de 
todo o mundo. Ele recebeu a condecora-
ção da Ordem da Bandeira da Sérvia em 
2016 e fo i  agraciado com o Prêmio Hu-
manitár io J immy e Rosalynn Car ter em re-
conhecimento por suas contr ibuições ao 
campo da saúde públ ica em 2011.

Organização Mundial da Saúde (OMS).
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Ministro de Estado da Justiça, André Mendonça 

Ministério da Justiça e Segurança Pública do Brasil
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O
Ministério da Justiça colocou em 
prática uma ação sigilosa sobre um 
grupo de 579 servidores federais e 
estaduais de segurança identificados 
 como integrantes do “movimento 

antifascismo” e três professores universitários, 
um dos quais ex-secretário nacional de direitos 
humanos e atual relator da ONU sobre direitos 
humanos na Síria, todos os críticos do governo 
do Presidente da República Jair Messias 
 Bolsonaro.

O Ministér io da Justiça produziu um  
dossiê com nomes e, em alguns casos,  
fotografias e endereços de redes sociais 
das pessoas monitoradas. A atividade  
contra os antifascistas é realizada por uma 
unidade do ministér io pouco conhecida, a 
Seopi (Secretar ia de Operações Integra-
das), uma das cinco secretar ias subordi-
nadas ao Ministro da Justiça e Segurança 
Pública, André Mendonça.

A secretar ia é dir igida por um delegado 
da Polícia Civil do Distr ito Federal e tem 
uma Diretor ia de Inteligência chefiada por 
um servidor com formação militar - ambos  
foram nomeados em maio pelo Ministro  
André Mendonça. 

O MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA, ANDRÉ MENDONÇA, TRABALHA 
EM AÇÃO SIGILOSA DO GOVERNO PARA 
IDENTIFICAR ATORES ANTIFASCISTAS

Investida das atribuições de serviço de “in-
teligência” por um decreto do Presidente da  
República Jair Bolsonaro, o de nº 9.662 de 1º 
de janeiro de 2019, a Seopi não submete todos 
os seus relatórios a um acompanhamento  
judicial. Assim, vem agindo-nos mesmos moldes 
dos outros órgãos que realizam normalmente 
há anos o trabalho de inteligência no governo, 
como o CIE (Centro de Inteligência do Exército) 
e o GSI (Gabinete de Segurança Institucional). 

O Ministério da Justiça afirmou que integra 
o Sisbin (Sistema Brasileiro de Inteligência) 
e que a inteligência na segurança pública 
faz “ações especializadas” com o objetivo 
de “subsidiar decisões que visem ações de  
prevenção, neutralização e repressão de atos 
criminosos de qualquer natureza que atentem 
contra a ordem pública, a incolumidade das 
pessoas e o patrimônio”.

DOSSIÊ FOI REPASSADO A ÓRGÃOS 
POLÍTICOS E DE SEGURANÇA DO PAÍS 

Além da Polícia Federal (PF) e do Centro de 
Inteligência do Exército (CIE), o documento 
produzido pelo Ministério da Justiça foi ende-
reçado a vários órgãos públicos, como Polícia 

Rodoviária Federal, a Casa Civil da Presidência 
da República, a Abin (Agência Brasileira de 
Inteligência), a Força Nacional e três “centros 
de inteligência” vinculados à Seopi no Sul, 
Norte e Nordeste do país. 

Os centros funcionam como pontos de reunião 
e intercâmbio de informações entre o Ministé-
rio da Justiça e policiais civis e militares que 
são recrutados pelo ministério. 

Assim, o dossiê do Ministério da Justiça se 
espalhou pelas administrações públicas fede-
rais e estaduais e não se sabe a consequên-
cia dessa disseminação. Pode ser usado, por 
exemplo, como subsídio para perseguições 
políticas dentro dos órgãos públicos.

“ALIANÇA POPULAR ANTIFASCISMO” 

Na pr imeira quinzena de junho, a Seopi 
produziu um relatór io sobre o assunto 
“Ações de Grupos Ant i fa e Pol ic ia is  
Ant i fascismo”. O relatór io fo i  confeccio-
nado poucos dias depois da divulgação, 
no dia 5 de junho, de um manifesto int i -
tu lado: “Pol ic ia is ant i fascismo em defe-
sa da democracia popular” ,  subscr i to por 
503 servidores da área de segurança,  

Palácio da Justiça – Ministério da Justiça – Brasília.
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aposentados e na at iva,  incluindo pol ic ia is 

civis e mil i tares, penais, rodoviár ios, per i tos 

cr iminais,  papi loscopistas,  escr ivães, 

bombeiros e guardas municipais. 

No manifesto,  o movimento se diz su-

prapar t idár io e denuncia um “projeto de  

neutral ização dos movimentos populares 

de resistência,  propondo uma “al iança  

popular ant i fascismo”.

Segundo  o  man i fes to,  o  mov imen to  

deve r ia  te r  pa r t i c i pação  de  s ind i ca tos , 

en t i dades  de  c lasse,  mov imen tos  

popu la res,  es tudan tes,  a r t i s tas  e  ou t ros . 

O  documen to  pede  a inda  uma reação 

“às  ameaças  c i v i s -m i l i t a res  de  r up tu ra  

i ns t i t uc iona l ” . 

Poucos dias antes,  em 22 de maio,  o  

General  e Ministro do GSI,  Augusto Heleno, 

havia divulgado uma “nota à nação brasi-

le i ra” ,  na qual  d isse que a eventual  apreen-

são do telefone celular de Jair  Bolsonaro 

-  tema de consul ta do STF (Supremo  

Tr ibunal  Federal)  à PGR (Procurado-

r ia-Geral  da Repúbl ica) — poder ia ter  

“consequências imprevisíveis para a  

estabi l idade nacional” . 

O PRESIDENTE JAIR BOLSONARO 
CITOU “MARGINAIS, TERRORISTAS” 
AO SE REFERIR A ANTIFASCISTAS 

O manifesto fo i  usado pelo Ministér io da 

Just iça para embasar a apuração sobre os 

servidores,  mas não foi  o único argumento. 

Em 31 de maio,  protestos ant i fascistas 

ocorreram em capi ta is como São Paulo e 

Cur i t iba. 

Os protestos foram alvo de um pronuncia-

mento do Presidente Jair  Bolsonaro no dia 

5 de junho, mesmo dia do manifesto dos 

pol ic ia is ant i fascistas. Ele discursou numa 

solenidade em Águas Lindas (GO) contra 

“grupos de marginais,  terror istas,  querendo 

se movimentar para quebrar o Brasi l ” . 

O re la tór io  do Min is tér io  da Just iça fo i  

produzido menos de uma semana de-

pois  das dec larações do Pres idente Ja i r 

Bolsonaro. Após c i tar  os protestos de 

31 de maio,  o  re la tór io  af i rma: “Ver i f ica-

mos a lguns pol ic ia is  formadores de opi -

n ião que apresentam número e levado de 

seguidores em suas redes soc ia is,  os 

quais  d isseminam símbolos e ideolog ia  

ant i fasc is tas” .

O texto da Seopi  menciona a época do  

impeachment de Di lma Rousseff,  em 2016, 

quando foi  d ivulgado um outro documento 

int i tu lado “Manifesto de pol ic ia is pela  

legal idade democrát ica”. O relatór io da Se-

opi  af i rma que “74 agentes de segurança 

públ ica assinam o refer ido documento,  o 

qual  se posic iona com as mesmas diretr izes 

que estão sendo di fundida atualmente 

com os ant i fas”,  a abreviatura dos que  

integram os movimentos ant i fascistas.

579 NOMES ENTRARAM NA LISTA 
DE ANTIFASCISTAS 

A Seop i  somou as  ass ina turas  dos  do is 

man i fes tos  e  montou um anexo,  em tabe la 

de  arqu ivo  Exce l ,  com uma “ re lação de 

ser v idores  da  área  de  segurança públ ica 

ident i f i cados  como mais  a tuantes” . Os 

579 nomes fo ram d iv id idos  por  es tado da 

federação. 

Além desse anexo, a Seopi  incluiu os dois 

manifestos,  de 2016 e 2020, uma sér ie de 

“notíc ias relacionadas a pol ic ia is ant i fas-

cismo” e cópias em PDF do l ivro “Ant i fa 

-  o manual ant i fascista”,  do professor de 

histór ia Mark Bray,  e de um cer to “manual 

de terror ismo BR”. 

FORMADORES DE OPINIÃO DO 
MOVIMENTO FORAM MONITORADOS 

O relatór io do Ministér io da Just iça diz 

que “além desses servidores fo i  possível 

ident i f icar alguns formadores de opinião, 

professores,  jur istas e o atual  secretár io 

de estado de ar t iculação da cidadania do 

Pará [s ic] ,  defensores desse movimento”. 

Os alvos,  todos acompanhados de foto-

graf ias,  são os professores universi tá-

r ios Paulo Sérgio Pinheiro ( integrante da  

Comissão Arns de direi tos humanos,  

presidente da comissão independente  

internacional  da ONU sobre a Repúbl ica  

Árabe da Sír ia desde 2011, com sede 

em Genebra, nomeado pelo conselho de  

direi tos humanos da ONU, ex-secretár io 

nacional  de direi tos humanos no governo 

de FHC e ex- integrante da Comissão da 

Verdade); Luiz Eduardo Soares (c ient ista 

pol í t ico,  secretár io nacional  de Segurança 

Públ ica no pr imeiro governo Lula e  

co-autor do l ivro “El i te da Tropa” [Objet iva,  

2006]) ; e Ricardo Balestrer i  (secretár io 

estadual  de Ar t iculação da Cidadania do 

governo do Pará e ex-presidente da Anist ia 

Internacional  no Brasi l ) . Há também um 

quar to nome da academia, Alex Agra  

Ramos, bacharel  em ciências pol í t icas na 

Bahia. 

A Seopi  destacou um texto int i tu lado 

“apelo à unidade ant i fascista”,  na qual 

e le fa la em “ameaças seguidas de golpe 

por par te do gar impeiro genocida do 

Planal to” e vê o “avanço do fascismo”. 

Ele pede que a esquerda se una em tor-

no da “ameaça”. 

POLICIAIS ANTIFASCISMO DIZEM 
JÁ HAVER RETALIAÇÕES 

Dois pol ic ia is c iv is entrevistados pela 

coluna que integram o “movimento de 

pol ic ia is ant i fascismo”,  Luiz Fel ipe de 

Ol iveira Teixeira,  57,  do Rio Grande do 

Sul ,  e Pedro Paulo Chaves, 34, conhecido 

como “Chê”,  do Rio Grande do Nor te, 

d isseram que agentes da segurança 

públ ica já v inham sofrendo retal iações 

mesmo antes do relatór io da Seopi . 

Em abr i l ,  um promotor de Just iça de 

Natal  pediu a aber tura de um inquér i to 

após “Chê” dizer num vídeo que eles 

i r iam invest igar a quebra da estratégia 

do isolamento social  durante a pandemia 

por manifestantes pró-Bolsonaro que 

organizaram carreatas nas ruas de  

Natal  e Mossoró.

Teixeira disse que, no Rio Grande do 

Sul ,  pol ic ia is que integram o movimento 

ant i fascista passam a ser preter idos em 

algumas operações, deixando de receber 

diár ias de viagem. Além disso, comen-

tár ios dos ant i fascistas em redes so-

ciais podem render processos adminis-

t rat ivos discipl inares. 

Ambos concordam que os textos de  

Soares e de Balestrer i  são referências 

nos debates sobre ant i fascismo e segu-

rança públ ica. “ [Soares]  investe muito 

num ponto que é realmente expressivo, 

que é a questão da cul tura,  como se 

pensa a po l íc ia  pe la  soc iedade,  o  que 

se  espera  de  um po l i c ia l  na  soc iedade. 

É  um dos  grandes problemas da  

segurança públ ica . É  aque la  v isão  do 

‘po l i c ia l  jagunço ’ ,  que es tá  a l i  para 

reso lver  os  p roblemas de  a lguém em 

det r imento  dos direitos e da integridade 

de um outro, que muitas vezes está numa 
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situação de delinquente ou não, está  

inferiorizado economicamente”.

“Chê” e Teixeira afirmam que o movimento 

é pacífico, tem cerca de 500 integrantes 

no país e começou a ganhar força em 

2017, a par tir de uma troca de experi-

ências durante o Fórum Social Mundial  

daquele ano. Eles disseram que, para ser 

aceito como membro, o policial precisa ter 

algumas características. Segundo “Chê”, 

tem que ser “antifascista, contra Bolsonaro 

e ser de esquerda”. 

“Nosso antifascismo vem antes de Bolso-

naro, é contra o que ocorre nas institui-

ções — basta ver como as coisas funcio-

nam dentro de uma Polícia Militar — mas 

também do lado de fora, nas periferias, na 

guerra às drogas, na relação das polícias 

com a juventude. Nosso antifascismo não 

é contra Bolsonaro, ele que se aliou ao 

fascismo, então ele é um elemento de 

aversão”, disse “Chê”.

DOSSIÊ TEM “ACESSO RESTRITO” 

E PODERIA FICAR EM SIGILO 

POR 100 ANOS 

Para contornar a LAI (Lei de Acesso à 

Informação), a Seopi carimbou os docu-

mentos sobre os antifascistas como “de 

acesso restrito”. 

A LAI prevê três tipos de sigilo sobre uma 

informação produzida pelo Executivo: 

ultrassecreto (que deverá ser divulgada 

num prazo máximo de 25 anos), secreto 

(15 anos) e reservado (cinco anos).

Uma única menção a “acesso restrito” 

aparece na lei e no decreto que a  

regulamentou, o de número 7724/2012, 

no ponto que trata de “informações 

pessoais”. O artigo 55 do decre-

to diz que informações relativas à in-

timidade, vida privada, honra e ima-

gem terão “acesso restrito a agentes  

públicos legalmente autorizados e 

à pessoa a que se referirem, inde-

pendentemente de classificação de  

sigilo, pelo máximo de cem anos”. Ou 

seja, segundo o critério adotado pela  

Seopi as informações que produziu só po-

deriam ser conhecidas daqui a um século.

ANTES ESTRUTURA DE APOIO A 

INVESTIGAÇÕES, SEOPI AGE 

AGORA COM FOCO POLÍTICO 

Até janeiro de 2019, as atividades da 

Seopi eram desenvolvidas por uma coor-

denadoria. Na gestão do ministro Sergio 

Moro (2019-2020), e a par tir do decreto 

presidencial 9662, de janeiro de 2020, a 

coordenadoria foi elevada a Secretaria. 

O decreto do Presidente da República Jair 

Bolsonaro que estabeleceu as competên-

cias da Seopi diz que cabe a ela asses-

sorar o ministro “nas atividades de inteli-

gência e operações policiais, com foco na 

integração com os órgãos de segurança 

pública federais, estaduais, municipais e 

distrital”. Afirma ainda que ela pode “es-

timular e induzir a investigação de infra-

ções penais, de maneira integrada e uni-

forme com as polícias federal e civil”.

Durante o governo de Temer e parte do 

governo Bolsonaro, a coordenadoria de  

inteligência e depois a Seopi atuaram prin-

cipalmente fomentando investigações, 

nos estados, sobre crimes como por-

nografia infantil, pedofilia e exploração 

sexual, o que resultou numa série de 

operações chamada “Luz na infância”. 

Essas operações eram subsidiadas pelo 

Ministério da Justiça, mas desencade-

adas pelas polícias civis nos estados, 

sob acompanhamento judicial.

OS CHEFES DA SECRETARIA DE 
OPERAÇÕES INTEGRADAS – SEOPI

A Seopi é comandada desde maio por  

Jeferson Lisbôa Gimenes, um delegado da 

Polícia Civil do DF nomeado para o cargo 

pelo Ministro André Mendonça. 

Sob o comando da Seopi está a Dint (Dire-

toria de Inteligência), chefiada por Gilson  

Libório de Oliveira Mendes, um ex-assessor 

especial do atual ministro da Justiça na 

AGU (Advocacia Geral da União) e também 

nomeado por Mendonça para o cargo. 

Mendes tem muitas ligações com o meio mi-

litar. O currículo informa que ele se formou 

“mestre em aplicações militares” na EsAO (Es-

cola de Aperfeiçoamento de Oficiais), uma ins-

tituição de elite do Exército conhecida como “a 

casa do capitão”, em 1992, e foi bacharel em 

ciências militares pela Aman (Academia Mili-

tar das Agulhas Negras), em 1982.

Em 2018,  e le  deu uma aula na Escola 

de In te l igênc ia Mi l i tar  do Exérc i to,  em 

Brasí l ia . É sob o contro le  de Gimenes 

e Mendes que se desenvolve a ação  

cont ra os ser v idores ant i fasc is tas. 

POSIÇÃO DO MINSTÉRIO DA JUSTIÇA

O Min is tér io  da Just iça e Segurança 

Públ ica t rabalha com uma sér ie  de  

levantamento de in formações,  o  

Min is t ro  André Mendonça autor i -

zou o t rabalho,  os ob jet ivos e os re-

su l tados do levantamento para uma  

inc lusão responsável  de um “manual 

de ter ror ismo” que são prat icadas por  

movimentos ant i fasc is tas em ter r i tór io 

nac ional . 

O Sis tema Bras i le i ro  de In te l igênc ia 

( inst i tu ído pela Le i  nº  9 .883/1999)  é 

responsável  pe lo processo de obten-

ção,  anál ise e d isseminação da in for -

mação necessár ia  ao processo dec i -

sór io  do Poder  Execut ivo. A at iv idade 

de In te l igênc ia de Segurança Públ i -

ca é rea l izada por  meio do exercíc io  

permanente e s is temát ico de ações 

especia l izadas para ident i f icar,  ava-

l iar  e  acompanhar  ameaças poten-

c ia is  ou rea is. O objet ivo é subsid iar 

dec isões que v isem ações de preven-

ção,  neutra l ização e repressão de 

atos cr iminosos de qualquer  natureza 

que atentem contra a ordem públ ica, 

a  inco lumidade das pessoas e o pat r i -

mônio. “Como agência centra l  do Sub-

s is tema de In te l igênc ia de Segurança 

Públ ica (Decreto 3695/2000) ,  cabe à 

Di retor ia  de In te l igênc ia da Secretar ia 

de Operações Integradas (Seopi)  do Mi-

nistér io da Just iça e Segurança Públ ica, 

 como at iv idade de rot ina,  obter  e  ana-

l isar  dados para a produção de conhe-

c imento de in te l igênc ia em segurança 

públ ica e compar t i lhar  in formações 

com os demais órgãos componentes 

do Sis tema Bras i le i ro  de In te l igênc ia” .
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Fundador e Presidente Nacional do Instituto de Estudos Legislativos Brasileiro – IDELB

A PANDEMIA DA COVID-19 NO BRASIL

O
primeiro caso de COVID-19 foi  

registrado no Brasil em 26 de fevereiro 

de 2020. Entretanto, três cepas do 

SARS-CoV-2 foram identificadas 

no país entre 22 e 27 de feverei-

ro; portanto, já estavam bem estabelecidas antes 

da implementação das medidas não farmacêuti-

cas de distanciamento físico e das proibições de  

viagens. Esta introdução influenciou o quadro  

precoce e mais grave de capitais como São Paulo, 

 Rio de Janeiro, Ceará e Manaus. A transmissão 

chamada comunitária somente foi oficialmente  

reconhecida em 20 de março.

A pandemia da COVID-19 no Brasil atingiu uma das mais 

inclinadas curvas de aumento de casos do mundo. Em 

14 dias, o país atingiu 50 casos, dez dias depois chegou 

a 1.000 casos, em 4 de abril já havia 10 mil casos, um 

mês depois ultrapassamos 100 mil casos. As semanas 

seguintes mostraram crescimento significativo da disse-

minação do vírus entre a população brasileira, em 2 de 

junho tínhamos meio milhão de casos oficiais notificados, 

ultrapassando em 19 de junho a casa de 1 milhão de  

casos novos acumulados e mais de 1.000 casos novos 

por dia. No início do mês de julho, o Brasil já registra mais 

de 1,5 milhão de casos oficiais notificados, tornando-se 

no final do mês de junho o país com mais alta incidência 

diária de COVID-19 em todo o mundo.

O primeiro óbito aconteceu em 17 de março. Um mês 

depois (10/4) o total de mortes acumuladas era de 2.143, 

valor que aumentou expressivamente nas semanas  

seguintes e chegou a 16.118 em 17/5 e ultrapassou 50 mil 

óbitos em 23/06. Em meados de junho, o Brasil apresen-

tava coeficiente de mortalidade de 22,1 óbitos/100.000 

habitantes por COVID-19, que se torna então a principal 

causa de morte no país. Em 2/7, o país já registra 60.632 

óbitos, o que representa uma mortalidade de quase 300 

óbitos/100.000 habitantes por COVID-19, com um índice 

de letalidade de 4,2%.

A epidemia se disseminou de forma bastante heterogênea  

pelo país, com uma diferença de 30 a 40 dias para os 

estados de Sergipe e Tocantins, que começaram a curva 

epidêmica mais tardiamente. A curva epidêmica foi mais 

acelerada no Norte e no Nordeste com taxas de mortali-

dade de 42,2 e 23,8/100.000 habitantes respectivamente,  

depois de 80 dias do 1o óbito. Nas regiões Sudeste, 

Centro-Oeste e Sul as taxas de mortalidade aos 80 dias 

do 1o óbito foram respectivamente 18,5, 4,6 e 2,8/100.00  

habitantes. No início de julho, aos 98 dias da pandemia 

para as regiões com maior atraso, as taxas de mortalidade  

por 100.000 habitantes foram: Norte 51,8; Nordeste: 34,2; 

Sudeste: 27,4; Centro-Oeste: 22,2; Sul: 54,6.

Os estados mais populosos, São Paulo e Rio de Janeiro, 

registram o maior número de casos e óbitos notificados do 

país. Em 16/6, São Paulo tinha 190 mil casos acumula-

dos e 11.132 óbitos, enquanto o Rio de Janeiro tinha 83 

mil casos e 7.967 óbitos. Em 2/7, São Paulo registra quase  

300 mil casos e 15 mil óbitos; Rio de Janeiro acumula 115 mil 

casos e ultrapassa 10 mil mortes. Assim, estes dois estados 

respondem por 30% dos casos e 40% dos óbitos no país. 

A maior incidência de casos notificados de COVID-19 foi 

registrada em estados da Região Norte. Em 16/6, a inci-

dência no Amapá era de 2.100/100.000, no Amazonas 

1.380/100.000, em Roraima e no Acre 1.120/100.000 

habitantes. Na mesma data, os cinco estados com maior 

taxa de mortalidade eram Amazonas (60,8/100.000),  

Ceará (55,3/100.000), Pará (49.5/100.000), Rio de Janeiro  

(46,0/100.000) e Pernambuco 41,2/100.00). Em  

contraste, os estados de Goiás, Rio Grande do Sul,  

Santa Catarina e Mato Grosso do Sul apresentaram  

taxas de mortalidade abaixo de 3,5/100.000 habitantes.

No início de julho, a incidência no Amapá era de 

3.375/100.000, seguido por Roraima com 2.266/100.000, 

Amazonas com 1.725/100.000, DF com 1.666/ 100.000 

e Acre com 1.539/100.000 habitantes. Na mesma data, 

os cinco estados com maior taxa de mortalidade eram 

Amazonas (67,8/100.000), Ceará (67,4/100.000), Rio de 

Janeiro (58,8/100.000), Pará (57,2/100.000), Roraima 

e Pernambuco (51,0/100.000). Os estados de Goiás,  

Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Mato Grosso 

do Sul apresentaram taxas de mortalidade abaixo de 

8.0/100.000 habitantes.

Recentemente, alguns estados que apresentam taxas 

de incidência da doença entre as mais baixas do país, 

passaram a se preocupar com a tendência de aumento.  

Embora o Ministério da Saúde e alguns governos estaduais  

mencionem uma “estabilização da curva epidêmica” e  

recente análise realizada pelo Imperial College de  

Londres aponta que houve no Brasil uma redução geral do 

coeficiente de transmissibilidade (R0 ou número reprodutivo 

básico), nos dezesseis estados acompanhados (aqueles 

onde houve mais de 50 óbitos até o momento), esse índice  

continua maior do que 1, o que indica que a incidência da 

doença continua em crescimento.

A suspensão da divulgação de dados sobre a pandemia 

pelo Ministério da Saúde, juntamente com a tentativa de 

manipulá-los subtraindo parte dos óbitos do total que 

deveria ser informado, na contramão do padrão seguido  

por todos os países do mundo, levou o Conselho dos  

Secretários Estaduais de Saúde – CONASS – a imedia-

tamente organizar uma plataforma própria de compilação. 

Paralelamente, houve a criação, por iniciativa própria, de 

um consórcio de veículos de comunicação concorrentes 

para uma ação cooperativa de divulgação dos dados  

gerados pelas secretarias de saúde dos estados,  

buscando preencher o vazio do papel do governo federal 

e o descrédito das informações por ele geradas. Mesmo 

assim, registros detalhados que eram usados por gesto-

res e pesquisadores deixaram de ser oferecidos, compro-

metendo importantes iniciativas locais de monitoramento.

O conhecimento epidemiológico acumulado até 

agora sobre a COVID-19 e a experiência de outros 

países onde a epidemia chegou mais cedo indicam 

alguns caminhos e perigos. A expansão da doença 

não deve cessar espontaneamente, enquanto houver 

uma proporção razoável de pessoas suscetíveis; até 

atingir este nível de imunidade coletiva suficiente para 

conter a transmissão, milhões de pessoas terão sido 

infectadas, centenas de milhares morrerão. Nesta 

fase recente, a epidemia avança para o interior dos 

estados. O número de casos nessas áreas já supera  

os casos acumulados na maioria das respectivas  

capitais. Este quadro prevê um agravamento de  

alguns indicadores como letalidade e mortalidade, 

considerando que a capacidade de assistência terci-

ária, como leitos de UTI, está concentrada nas capi-

tais e polos urbanos maiores nos Estados.

O Brasil já vive uma tragédia quando o número  

de casos acumulados ultrapassa 1,5 milhão e a  

mortalidade avança para além dos sessenta mil óbitos.  

Projeções otimistas indicam que estes números  

serão multiplicados por três até o fim deste ano; ou-

tras projeções chegam a vinte vezes. Mesmo o melhor  

cenário é aterrorizante. Nele, a capacidade dos servi-

ços de saúde para atendimento de pacientes graves 

será ultrapassada em boa parte das cidades brasi-

leiras, o que levará a um aumento na letalidade (por 

COVID e também por outras causas que terão seu 

atendimento comprometido), à quebra das medidas 

de biossegurança nos serviços de saúde abarrotados 

e a uma desorganização ainda maior da atividade 

econômica.
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ENORMES DESIGUALDADES: CONTEXTO 
FAVORÁVEL À DIFUSÃO DA PANDEMIA

No Brasil, os desafios para o enfrentamento da  
COVID-19 se apresentam ainda mais complexos, pois a 
transmissão do vírus e o impacto da pandemia tendem 
a ser mais graves num contexto de grande desigualdade 
econômica e social, com populações vivendo em condi-
ções precárias de habitação e saneamento, sem acesso 
constante à água, em situação de aglomeração e com 
alta prevalência de doenças crônicas.

Os primeiros casos confirmados eram pessoas de 
estrato econômico elevado, recém-chegados de  
viagens ao exterior, mas a doença rapidamente atingiu  
as comunidades pobres das periferias das grandes  
cidades e passou a se expandir para o interior do país, 
atingindo inclusive povos indígenas e populações  
ribeirinhas. A letalidade nesses grupos tem sido  
superior à média do país. Estudos têm mostrado              também  
maior letalidade entre negros e negras quando com-
parada às pessoas de raça branca. Durante a pande-
mia, as gritantes desigualdades sociais entre os bra-
sileiros têm se refletido em um inaceitável excesso de 
mortes entre mulheres, pobres, negros e indígenas, 
nortistas e nordestinos em relação aos ricos, bran-
cos e centro-sulistas, o que decorre de processos de 
determinação social do processo saúde-doença e de 
diferenças entre as ofertas de leitos públicos e de lei-
tos privados.

A situação socioeconômica de importante contingente  
da população brasileira já vinha se agravando antes 
da epidemia. A COVID-19 veio trazer à tona os mais 
danosos efeitos da perda dos diversos direitos, em 
especial da seguridade social e direitos trabalhistas. 
A morte de idosos, cuja renda provinda da aposen-
tadoria apoiava o sustento de mais de 70 milhões 
de famílias brasileiras, deverá afetar severamente a  
situação socioeconômica de famílias que sofre-
ram ou irão sofrer esta perda, levando milhares de  
pessoas, incluindo mais de 2 milhões de crianças, a 
cair abaixo da linha da pobreza.

O crescimento do percentual de pessoas 
desocupadas, subocupadas ou em trabalho 
informal cresceu e teve um severo impacto 
no comportamento da epidemia, dificultando 
a essas pessoas aderir às diversas formas 
de quarentena, tão necessárias para mitigar 
os efeitos da COVID-19 na vida e saúde da 
população. As medidas de distanciamento 
são muito difíceis de serem seguidas por 
um grupo enorme de brasileiros, represen-
tados pelos trabalhadores informais (cerca 
de 40 milhões), pelos desempregados (cer-
ca de 13% da população), por trabalhado-
res autônomos (carpinteiros, bombeiros, 
pintores, jardineiros, camelôs, etc...), entre  
outros. São milhões de brasileiros que, em 
geral, moram em grandes conglomerados, de  
casas precárias, nas periferias das grandes 
cidades. Todas essas pessoas terão grande 
dificuldade em ficar em casa durante sema-
nas, principalmente porque não têm recursos 
para comprar alimentos, pagar aluguel, 
água, energia, etc.

Mesmo em momentos em que os maiores 
percentuais de adoção de medidas coletivas 
de controle da epidemia foram alcançados 

no Brasil, nunca se atingiu níveis eleva-
dos de quarentena como em outros países 
afetados pela pandemia. Assim, no caso  
brasileiro, que apresenta uma realidade 
mais complexa, com imensas desigualdades,  
embora imprescindível, as diversas formas 
de quarentena têm limites estruturais para 
sua adoção mais generalizada. É necessária 
a adoção de outras medidas concomitantes, 
imprescindíveis para tornar possível a ade-
são de, pelo menos, 60% da população.

ESTRATÉGIAS EPIDEMIOLÓGICAS PARA 
REDUZIR A TRANSMISSIBILIDADE

A noção de “distanciamento social” tem como  
referência longínqua aplicações da teoria matemática 
de redes à epidemiologia, particularmente no estudo 
das cadeias de contágio de doenças transmissíveis. 
Pretende-se com isso limitar a propagação do pa-
tógeno evitando a agregação de pessoas em even-
tos de massa, reuniões, festas, espaços públicos 
ou transporte coletivo, mantendo efetiva distância 
de segurança (nesse caso, dois metros) de outras  
pessoas. Compreende ações preventivas de caráter co-
letivo, altamente desejáveis no contexto da Pandemia  
da COVID-19, por seu potencial de intervenção nos 
elementos biológicos da transmissão.

No presente documento, seguindo recomendações da 
OMS, da Unicef e da União Europeia, preferimos a expres-
são “distanciamento físico” para designar tais ações, classi-
ficadas no capítulo das quarentenas parciais, reservando o 
termo “isolamento” para referir à restrição ou supressão de 
contatos interpessoais para sujeitos potencialmente infecta-
dos ou expostos. O distanciamento social seria um resultado 
colateral indesejável, tanto relativo ao contraste como à ou  
redução de relações sociais e afetivas; tem-se procu-
rado superar o distanciamento social com apoio das 
tecnologias de comunicação e do próprio ativismo 
nas redes digitais. Em suma, para a redução efetiva  
da transmissão numa epidemia, precisamos ficar  
fisicamente separados, mas, para superar o poten-
cial impacto negativo da pandemia sobre a saúde  
mental coletiva, devemos permanecer conectados social e  
afetivamente.

Na ausência de tecnologias biológicas preventivas 
ou curativas (vacinas e medicamentos, entre outras), 
medidas não farmacológicas de controle epidemioló-
gico são importantíssimas. Uma revisão sistemática 
de 29 publicações, realizada pela Rede Cochrane, a 
pedido da OMS, mostrou que quarentenas e outras 
medidas de saúde pública diminuem o risco de con-
tágio e reduzem de 31% a 63% a mortalidade por 
COVID-19. Estratégias de redução de mobilidade e 
aglomerações, planejadas na amplitude necessária 
para cada região, estado, município ou local são, por 
isso, fundamentais.

Apesar da resistência negacionista da autoridade 
maior do poder executivo do país e da falta de inicia-
tiva própria de algumas autoridades em outros níveis 
de governo, a maioria dos estados brasileiros e muitas  
cidades adotaram estratégias não-farmacológicas 
que, na prática, compreendem medidas bastante  
diversas, como quarentenas totais (lockdown) e par-
ciais, isolamentos individuais ou grupais, distanciamen-
to físico, incluindo a redução do tamanho ou proibição 
de eventos, fechamento de unidades de ensino (esco-
las e universidades), restrições ao funcionamento do  

comércio, serviços e indústria, fechamento e proibição 
de frequência a parques, piscinas e praias, redução do 
transporte (municipal, intermunicipal e interestadual) 
e mudanças no regime de trabalho de servidores  
públicos. Estas medidas, apesar da complexidade  
política e socioeconômica do país, salvaram milhares 
de vidas reduzindo substancialmente a disseminação 
da COVID-19 nos estados.

É preciso entender esse conjunto de restrições 

como apenas uma das vertentes de um conjunto  

de medidas que devem ser adotadas, tendo em 

vista a complexidade da sociedade brasileira. 

Medidas de distanciamento físico e quarentenas 

setoriais e parciais têm se mostrado estratégia 

eficaz para diminuir a velocidade de contágio 

por SARS-CoV-2. A mudança no comportamento 

de mobilidade urbana e interurbana da popula-

ção tem sido bastante significativa desde o mês 

de março. Dados do Relatório de Mobilidade na  

Comunidade do Google, que analisa dados do 

Google Maps agregados e com anonimato, com-

param volume de deslocamento a diferentes  

locais assumindo como referência a mediana do 

dia da semana correspondente entre 3 de janeiro  

e 6 de fevereiro de 2020. Em todo o Brasil,  

observou-se redução de 76% no deslocamento 

a lugares de varejo e lazer, 69% em estações 

de transporte público, 72% a locais de trabalho 

e 38% a mercados e farmácias em 10 de abril, e 

75% a parques em 22 de março. Esses foram os 

dias e abril foi o mês com maior redução média 

de mobilidade. No entanto, tem havido redução 

do distanciamento. O último mês tem apresen-

tado importante queda nos índices de adesão à 

quarentena em comparação a janeiro/fevereiro, 

sendo que no caso de mercados e farmácias já 

se observa maior deslocamento que no período 

de referência.

Essa tendência é semelhante ao observado 

no Índice de Isolamento Social (ISS) da Inlo-

co, que analisa os dados de deslocamento de 

aproximadamente 60 milhões de brasileiros 

por meio da posição geográfica de seus tele-

fones celulares. O pico do ISS foi observado 

em 22 de março (62,2%), chegando a 36,8% 

em 12 de junho, valor mais baixo da série  

histórica. Desde 26 de maio até 25 de junho, 

em apenas dois dias o índice foi superior a 

50%.

Tais indicadores mostram for te grau de 
adesão da população brasi leira aos pro-
gramas de controle epidemiológico da pan-
demia somente nos períodos em que, mui-
tas vezes por ação do poder judiciár io, os 
governos estaduais e municipais tomaram 
providências mais enérgicas e restr i t ivas. 
Porém, os indicadores de distanciamento 
físico vêm sendo reduzidos como ref lexo 
das reaber turas de diferentes setores eco-
nômicos em diversos municípios, mesmo 
sem queda de casos e óbitos, cenár io com 
per igoso potencial de aumento da dissemi-
nação do vírus
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Coronavírus

Equipe médica trabalhando no combate ao Coronavírus
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Ministro de Estado, Tarcísio Gomes de Freitas

Ministério da Infraestrutura do Brasil



Jornal Notícias do Congresso Nacional – IDELB – página 23Ano IX – Nº 37 – Julho / Agosto / Setembro – 2020

Apesar da atual crise econômica e 
sanitária causada pela pandemia 
da Covid-19, com forte impacto 
negativo no PIB de 2020, existe 
boa expectativa de que, em 2021, 

as ações do ministério da Infraestrutura contribuirão para 
catalisar e acelerar a retomada da economia, do empre-
go e da geração de renda.

A infraestrutura de transportes é a base do desenvolvi-
mento e crescimento econômico de um país, pois pro-
move a integração nacional por meio de seus sistemas 
rodoviários, ferroviários, aquaviários, dutoviário e aero-
viário, que, por sua vez, permitem a movimentação das 
riquezas naturais, produtos industrializados, bens de con-
sumo e pessoas entre todas as regiões do país e para o 
exterior.

No Brasil, a grave crise financeira do Estado brasileiro, nas 
duas últimas décadas, vem comprometendo muito os inves-
timentos na infraestrutura de transportes do país. Em 2019, 
os investimentos do Governo Federal em infraestrutura de 
transportes corresponderam a apenas 0,14% do PIB nacio-
nal, menor percentual dos últimos 12 anos, conforme consta 
de boletim da CNT. Segundo o FGV Transportes, entre 2008 
e 2018, os investimentos públicos em infraestrutura de trans-
portes foram de 0,31% do PIB, em média anual. 

Em virtude desses baixos investimentos em rodovias, ferro-
vias, portos, aeroportos e hidrovias, o Brasil está tornando pior 
a infraestrutura já existente. Conforme consta do último Plano 
CNT de Transporte e Logística, de 2018, o Brasil precisa in-
vestir, para todos os modais (rodoviário, ferroviário, aquaviário 
e aéreo), R$ 1,7 trilhão, em mais de 2.600 intervenções.

Apesar da atual crise econômica e sanitária causada 
pela pandemia da Covid-19, com forte impacto negativo 
no PIB de 2020, existe boa expectativa de que, em 2021, 
as ações do ministério da Infraestrutura contribuirão para 
catalisar e acelerar a retomada da economia, do empre-
go e da geração de renda. Além disso, o Governo Federal 
afirma que o programa Pró-Brasil, que prevê investimen-
tos em obras públicas como forma de retomar a atividade 
econômica após a pandemia do Coronavírus, deverá ficar 
pronto entre agosto e setembro e terá um papel importante 
na modernização da regulamentação e legislação do setor 
de infraestrutura, além de impulsionar investimentos priva-
dos de até R$ 250 bilhões no Ministério da Infraestrutura.

Esse cenário desafiador será abordado pelo ministro 
Tarcísio durante na reunião, que contou com abertura do 
presidente da FGV, Carlos Ivan Simonsen Leal, e mo-
deração do Coordenador do FGV Transportes, Marcus 
Quintella, e de Rodrigo Vilaça (FGV Transportes).

PERSPECTIVAS PARA A INFRAESTRUTURA 
BRASILEIRA

As concessões de rodovias, ferrovias, portos e aeroportos 
previstas para 2020 criam expectativas para o setor logístico, 
vista a carência de qualidade e quantidade da infraestrutura 
brasileira e seus impactos no transporte de cargas do país. 
Neste artigo, é abordado o plano de concessões dos gover-
nos federal e estaduais, e como o investimento de infraestrutu-
ra pode trazer, a médio e longo prazo, benefícios para o Brasil.
A infraestrutura logística brasileira no início de 2020 ainda en-
frenta problemas que perduram desde o século passado. Se 

MINISTRO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
TARCÍSIO GOMES DE FREITAS, FALA SOBRE 

DESAFIOS DA INFRAESTRUTURA BRASILEIRA DE 
TRANSPORTES 

a década anterior foi dada como “perdida” para o setor, existe 
uma grande expectativa de aumento dos investimentos pri-
vados e melhorias na infraestrutura do país para o futuro, que 
trará melhores condições logísticas e maior competitividade 
para as empresas que operam no país. Se em 2019 o inves-
timento de infraestrutura foi de 1,87% do PIB, espera-se que 
em 2020 este índice suba para 2,2% ou 2,3%.

Essa expectativa é explicada em parte pelos planos de con-
cessão e privatizações apresentados pelo governo federal e 
por governos estaduais ao longo de 2019. No setor de rodo-
vias, para 2020 estão previstos nove leilões para concessões, 
que poderiam trazer R$ 80 bilhões de investimentos¹ para os 
próximos 30 anos. Algumas concessões importantes estão 
previstas, como o da BR-116 entre RJ-SP, conhecida como 
a Nova Dutra, um dos trechos de maior interesse e que tra-
ria investimentos de R$ 17 bilhões. Para as ferrovias, duas 
concessões estão previstas para 2020, com destaque para a 
Ferrogrão, que liga Sinop (MT) a Miritituba (PA) e traria investi-
mentos também da ordem de R$ 17 bilhões.

No setor portuário, estão previstos 11 leilões como, por exem-
plo, o arrendamento de um terminal de contêineres no Porto 
de Suape, que traria investimentos de R$ 1,2 bilhão nos próxi-
mos 35 anos. Para o setor aéreo, estão previstos leilões para 
concessão de 22 aeroportos, somando investimentos da or-
dem de R$ 5 bilhões para os próximos 30 anos. Podemos 
observar, portanto, que há grandes oportunidades de inves-
timentos por parte da iniciativa privada em infraestrutura no 
Brasil em 2020, o que traz boas perspectivas para o mercado 
nacional e internacional.

TRANSPORTE DE CARGAS NO BRASIL

O transporte de cargas no Brasil é fortemente prejudicado 
pela carente infraestrutura do país. Comparado a países 
como Alemanha, China, Índia, Rússia e Estados Unidos, o 
Brasil apresenta a menor quantidade de rodovias pavimen-
tadas (213 mil quilômetros), a menor quilometragem de ferro-
vias (30 mil) e a menor malha de dutos (34 mil quilômetros). 
Se observamos o transporte rodoviário, modal que transporta 
60% das cargas domésticas em TKU, países de tamanho 
semelhante ao Brasil, como China e Estados Unidos, apre-
sentam malhas de rodovias pavimentadas mais de 20 vezes 
maior que a brasileira.

É notória que a situação das rodovias brasileiras é 
alarmante. De acordo com dados do Observatório 
Nacional de Transporte e Logística, o Brasil possui so-
mente 14% de suas rodovias asfaltadas – de um total 
de 1,6 milhão de quilômetros que compõe nossa ma-
lha rodoviária, 1,3 milhão é de rodovias não asfalta-
das. Para efeito de comparação, a China, entre 2008 e 
2018, pavimentou 1,3 milhão de quilômetros, ou seja, 
em 11 anos a China pavimentou rodovias que seriam 
suficientes para asfaltar toda a malha rodoviária exis-
tente no Brasil. Apesar do modelo chinês de governo e 
política ser muito distante de nossa realidade, o exem-
plo é interessante para explicitar nossa morosidade 
nos investimentos realizados na última década, e que 
é preciso criar formas para acelerar o aprimoramento 
de nossa rede de transportes.

Além da quantidade insuficiente da malha rodoviária 
brasileira quando comparada a outros países, a qualida-
de da que existe também é alarmante. De acordo com 
Pesquisa CNT de Rodovias de 2019, 59% das rodovias  

brasileiras apresentam problemas, índice pior do que do 
ano anterior. Em 2010, a mesma pesquisa mostrava índi-
ces similares de problemas, o que reforça que na década 
anterior, a qualidade das rodovias brasileiras andou de lado. 

A consequência natural da uma infraestrutura ruim é o 
aumento dos custos. No Brasil, o custo de transporte 
em relação ao PIB brasileiro foi de 7,6% em 2018, o 
maior valor quando observamos toda a série histórica 
desde 2004. Para efeito de comparação, os Estados 
Unidos possuem o mesmo índice na casa de 5,1%, 
bem abaixo ao índice brasileiro. 

Apesar da matriz de transporte brasileira ainda ser 
muito dependente do modal rodoviário, nos últimos 
anos houve uma diminuição de sua participação e um 
aumento de outros modais, principalmente o ferroviá-
rio e o aquaviário. Em TKUs, o Brasil movimentou 1,05 
bilhões pelo modal rodoviário (60%), 0,41 bilhão pelo 
ferroviário (23%) e 0,23 pelo aquaviário (13%). Esses 
outros modais são muito atrativos quando compara-
mos os custos: no modal rodoviário, para movimen-
tar uma tonelada por 1.000 km (ou seja, 1.000 TKUs) 
o custo médio associado é de R$ 425,00 No modal 
aquaviário este custo é de R$ 168,00 e para o ferrovi-
ário, R$ 66,00.

Apesar da atratividade em relação aos custos, os 
dois modais alternativos ainda apresentam uma série 
de entraves para capturar mais carga. Nas ferrovias, 
77% das cargas transportadas são minério de ferro, 
que trafegam principalmente na EFC e EFVM, ambas 
controladas pela Vale. Estas duas ferrovias são ben-
chmark em relação a eficiência e velocidade de trá-
fego. Por outro lado, no Brasil é comum ferrovias com 
passagens de nível, geometria inadequada e outras 
características que limitam a velocidade dos trens e 
causam redução na eficiência do modal. Para compa-
rarmos a velocidade comercial dos trens, no Brasil, em 
média, trafega-se a 15 km/h enquanto trens america-
nos rodam a quase 50 km/h. Isto impacta diretamente 
na produtividade e no nível de serviço, o que torna as 
ferrovias menos atrativas. 

Quanto aos investimentos públicos nas ferrovias, fal-
tam recursos e as alocações tem sido cada vez me-
nores: em 2010 os investimentos públicos totais no 
Brasil eram cerca de R$ 71 bilhões, dos quais 33% 
direcionados para transportes e 6% era para ferrovias, 
totalizando R$ 4,1 bilhões para o modal. Em 2018, os 
investimentos públicos caíram para R$ 41 bilhões, dos 
quais 22% foram para transportes e 2% foi para ferro-
vias, totalizando R$ 0,6 bilhão. Enquanto aqui os inves-
timentos públicos encolhem, na Alemanha o governo 
irá investir € 86 bilhões em 10 anos, o maior investi-
mento no setor ferroviário na história. Serão moderni-
zadas estações, sistemas de energia e sinalizações, 
e tal investimento converge com as intenções do país 
de promover o maior uso de modais de transporte com 
menor impacto ambiental.

No caso do modal aquaviário, a cabotagem cresceu 

entre 2010 e 2019, em média, 3% ao ano. Consi-

derando somente cargas conteinerizadas, durante 

o mesmo período houve um crescimento médio de 

13% ao ano. O modal é utilizado majoritariamente 



página 24 – Jornal Notícias do Congresso Nacional – IDELB Ano IX – Nº 37 – Julho / Agosto / Setembro – 2020

como alívio de plataformas e para transporte de 

combustível entre portos (o transporte de granéis 

líquidos representa 75% do volume da cabota-

gem), mas a maior adesão ao modal por outros 

perfis de carga tem crescido de forma robusta, ano 

após ano. Ainda assim, existe um enorme poten-

cial para migrar cargas do modal rodoviário para o 

aquaviário, principalmente no transporte em longas 

distâncias. Em estudo realizado pelo ILOS, mostra-

-se que o volume que a cabotagem de contêiner 

hoje transporta pode ser cinco vezes maior. 

Os pleitos do setor estão sendo endereçados 

pelo Governo Federal através da Política de Estí-

mulo à Cabotagem, denominada “BR do Mar”. Já 

para as hidrovias, que consiste na navegação pe-

los rios, vale ressaltar a importância da navega-

ção principalmente pela Bacia do rio Amazonas. 

A Estação de Transbordo de Cargas em Mirititu-

ba, por exemplo, é responsável por receber os 

caminhões que trafegam pela BR-163 e carregar 

as barcaças que irão escoar a produção de grãos 

do Centro-Oeste do país. 

O modal hidroviário e a cabotagem são impor-

tantes para o Brasil, mas é o comércio exterior 

que transporta os grandes volumes pelos portos 

brasileiros. A infraestrutura portuária deve ser 

adequada nas operações de atracação, carrega-

mento e descarregamento das cargas, de manei-

ra a permitir que as operações de importação e 

exportação ocorram de maneira eficiente. 

Quanto ao modal aéreo, apesar de ser pouco  

representativo na matriz de transporte de cargas 

brasileiras, é uma alternativa interessante quando  

pensamos em longas distâncias e necessidade 

de alto nível de serviço, e para perfis de carga 

com alto valor agregado e baixa volumetria/baixo 

peso. Em certas regiões, onde há, por exemplo, 

riscos de segurança para cargas transportadas 

pelo modal rodoviário, o transporte aéreo pode  

se tornar viável. Em relação à sua infraestrutu-

ra, a necessidade de investimentos ou aumento  

de capacidade não é tão latente quanto para outros  

modais, quando               pensamos     no   transporte       de     cargas. 

CONCESSÕES E INVESTIMENTOS 
PREVISTOS PARA 2020

O Ministério da Infraestrutura expôs no início de 

2020 as concessões que estão previstas para o 

ano: um total de 44 leilões para o setor de trans-

porte, que deve atrair investimentos de mais de 

R$ 100 bilhões para o país, em rodovias, ferro-

vias, portos e aeroportos.

RODOVIAS

Para o setor de rodovias, 2020 começou com a 

concessão do trecho Piracicaba-Panorama (Pipa) 

em São Paulo. O Consórcio Infraestrutura Brasil, 

formado pelo Fundo Pátria e o GIC (Fundo Sobe-

rano de Cingapura) ganharam a disputa com uma 

oferta de R$ 1,1 bilhão. Segundo o Governo de São 

Paulo o leilão foi um sucesso, não só por representar 

 o maior ágio jamais visto em leilões rodoviários no 

país, mas também por ter contado com a participa-

ção de investimentos estrangeiros, de Cingapura e 

da China. O trecho de 1.273 km configura a maior 

rodovia concessionada do país e contará com in-

vestimentos na ordem de R$ 14 bilhões em 30 anos. 

Ainda em 2019, a Ecorodovias, que também con-

correu ao leilão de Pipa, já havia ganho o leilão da 

BR-364/365, entre Minas Gerais e Goiás.

Dentre as outras concessões previstas para 2020, 

o destaque é para a Nova Dutra, importante trecho 

rodoviário que liga as principais regiões metropoli-

tanas do país, Rio de Janeiro e São Paulo. Os 635 

km da rodovia preveem investimentos de cerca de 

R$ 17 bilhões em 30 anos. Com fluxo médio de 42 

mil veículos por dia, este trecho é visto como bas-

tante promissor para investidores, por se tratar do 

maior e mais estável volume de tráfego entre rodo-

vias concessionadas. Além disso, hoje a rodovia já é 

concessionada, portanto a concessão prestará ser-

viços principalmente de manutenção e melhorias na 

infraestrutura já existente, o que reduz os riscos do 

investimento e atrai maior concorrência.

Além da Nova Dutra, outras importantes conces-

sões são a da BR-101 em Santa Catarina, com flu-

xo médio de 24 mil veículos/dia e investimentos na 

ordem de R$ 6,5 bilhões; a BR-116/493 entre Rio de 

Janeiro e Minas Gerais com fluxo médio de 23 mil 

veículos/dia com investimentos previstos na ordem 

de R$ 13 bilhões; e da BR-381/262 entre Minas Ge-

rais e Espírito Santo, com investimentos previstos 

na ordem de R$ 9 bilhões. 

De acordo com Pesquisa CNT de Rodovias 2019, as 

rodovias concedidas para gestão privada apresen-

tam qualidade muito superior quanto a seu estado 

geral, portanto espera-se que a infraestrutura das 

rodovias brasileiras melhore nos próximos anos, a 

medida que os investimentos sejam realizados.

FERROVIAS

Em 2019, a Rumo venceu o leilão da Ferrovia Norte-

-Sul, trecho ferroviário de 1.537 km que liga Estre-

la D’Oeste (SP) a Palmas (TO), com uma oferta de 

R$ 2,7 bilhões. A Rumo já opera o trecho da Malha 

Paulista, que liga Estrela D’Oeste (SP) ao Porto de 

Santos, para esta nova concessão a empresa de-

verá desembolsar R$ 2,8 bilhões em investimentos.

Para 2020, duas importantes concessões estão pre-

vistas para o terceiro trimestre de 2020, que devem 

ser disputadas por grandes empresas nacionais e 

internacionais. A Ferrovia de Integração Oeste-Leste 

(Fiol), de 1.527 km e que liga Ilhéus (BA) a Figueiró-

polis (TO), possui investimentos previstos da ordem 

de R$ 3,4 bilhões. O trecho concessionado não pos-

sui, a princípio, conexão com a Norte-Sul, mas a inte-

gração futura é uma possibilidade. A Fiol é um corre-

dor importante para o escoamento de minério do sul 

do estado da Bahia e de grãos do oeste do estado. A 

demanda prevista é de 18 milhões de toneladas em 

2025, podendo chegar a 55 milhões em 2040. 

A outra ferrovia prevista é a Ferrogrão, entre Sinop 

e Miritituba, com previsão de investimentos da  

ordem de R$ 17 bilhões. Esta ferro-

via tem por objetivo consolidar o impor-

tante corredor de escoamento dos grãos 

do Centro-Oeste pelo Arco Norte, for-

mado pelos portos de Manaus, Santana,  

Santarém, Vila do Conde, Belém e São Luís. O 

volume exportado do complexo soja e milho em 

2018 pelos portos do Arco Norte foi 27 milhões de  

toneladas. Para comparação, o volume expor-

tado pelo Porto de Santos (principal porto do 

país) dos mesmos produtos foi de 39 milhões 

de toneladas. Em dois anos, o volume de ex-

portação destes produtos pelo Arco Norte 

mais que dobrou, de 13 para 27 milhões de to-

neladas (Figura 4). A Ferrogrão tem previsão 

de demanda de 38 milhões de toneladas no 

primeiro ano de operação, podendo chegar a 

47 milhões em 2050. É o ativo ferroviário mais 

atrativo, e deverá trazer importantes players 

para seu leilão, previsto para ocorrer no ter-

ceiro trimestre de 2020.

Atualmente, o escoamento do complexo 

soja e milho do Centro-Oeste brasilei-

ro através dos portos do Arco Norte é feito 

pela BR-163, que em 2019 terminou de ser  

asfaltada e está nos planos de concessão 

para 2020, com investimentos de R$ 2,7  

bilhões em 10 anos. O prazo reduzido da  

concessão é justificado por conta da entrada 

em operação da Ferrogrão, ferrovia que vai 

correr paralela à BR-163 e, quando estiver 

pronta, deve capturar totalmente a demanda 

de transporte desses produtos.

PORTOS E AEROPORTOS

Para 2020, onze arrendamentos estão pre-

vistos nos portos brasileiros, com destaque 

para um novo terminal de carga geral no Porto 

de Suape (PE), com investimentos previstos  

superiores a R$ 1,2 bilhão. Também estão pre-

vistas a construção de terminais para granéis 

líquidos no Porto de São Luís-MA, granéis  

sólidos no Porto de Aratu-BA e para celulose 

no Porto de Santos-SP. 

Para 2021, outro ponto de destaque é a  

desestatização da Companhia Docas do  

Espírito Santo (CODESA) e do Porto Organi-

zado de São Sebastião, em São Paulo. Tam-

bém está sendo estudado a desestatização da 

Companhia Docas de São Paulo (CODESP) e 

do Porto Organizado de Santos. Espera-se 

 que estas transferências para a iniciativa privada 

tragam celeridade nos processos e melhorem 

a eficiência na gestão e operação portuárias. 

Por fim, vinte e dois aeroportos do Sul,  

Centro-Oeste, Nordeste e Norte também  

serão concessionados, e receberão inves-

timentos da ordem de R$ 5 bilhões em 30 

anos. A previsão de leilão para as concessões 

aeroportuárias é para o final de 2020.
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Terminal de Cargas - Aérea, Terrestre, Portuária e Marítima.



EXÉRCITO BRASILEIRO - VOCÊ PODE CONFIAR!

O BRASIL ACIMA DE TUDO!



Nós somos a coragem

o amor ao País

Força e Fé

Patriotismo

civismo

HoNra

resPoNsabilidade

disciPliNa, Hierarquia, ordem e Progresso

ÚNica iNstituição que tem cultura

ediFicaNte e Patriótica

Para combater a coNtracultura

da “lei da vaNtagem”

caso o Povo queira um País Para viver, ter 

coNForto e Progredir com seguraNça

além de Poder bélico Para iNterromPer o 

caos e devolver a ordem social e

Jurídica ao País!

somos a salvação do brasil!

somos verde-oliva!

EXÉRCITO BRASILEIRO - VOCÊ PODE CONFIAR!

O BRASIL ACIMA DE TUDO!
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